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                                                 PREGÃO PRESENCIAL N° 096/2023 

PROCESSO N° 3625/2023 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 

 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto 

de 2014) E ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 

 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de materiais elétricos para 

manutenção da rede de iluminação pública do Município, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016), Decretos Municipais nº 002/2006 e n° 

153/2011. 

 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO CONFORME ITEM 12 DO EDITAL 

DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO:  19 de dezembro 

de 2023, às 09:30 horas. 

 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR. 

 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 05 de dezembro de 2023 no 

Departamento de Licitações e Compras e site oficial da prefeitura. 

 

Piên/PR, 30 de novembro 2023. 

                                   _____________________________________ 
Claudemir José de Andrade 

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 
Decreto 228/2023 
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                                                 PREGÃO PRESENCIAL N° 096/2023 

PROCESSO N° 3625/2023 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 

 

1. PREÂMBULO:  

 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 176/2016), Decretos Municipais nº 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pela 

portaria 664/2023. 

 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 19 de dezembro de 2023, às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, nº 373 – Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, O CONTRATO SOCIAL (FORA DO ENVELOPE) DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme 

ANEXO VII), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme 

ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação 

(envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

 

2.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais elétricos para manutenção da rede de 

iluminação pública do Município, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 

ANEXO I. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

 
Secretaria de Planejamento, 

Obras e Urbanismo 

 
04.001.04.121.0004.2017.3.3.90.30.00.00 -Conta: 930 

 04.001.25.451.0006.1012.3.3.90.30.00.00 – Conta: 1100 

 

 



 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136 
3 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

5.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1º, I da Lei Complementar Municipal nº 1/2009, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, Exceto pelos itens 18, 19 e 20 que são de ampla concorrência, estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

5.1.2. Os itens 18, 19 e 20 estão abertos para ampla concorrência. 

5.1.3. Os itens 40, 41 e 42 se trata das cotas de 25% dos itens 18, 19 e 20 e são exclusivamente ME. 

5.1.4. Os demais itens são exclusivos ME. 

 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 

 

5.2.1. Conforme o inciso I do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VII). 

 

5.4. A comprovação referente as condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do julgamento 

de habilitação através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 

CNAE (cartão CNPJ), contrato social. 
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5.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:   

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

 

5.7. No caso de constar Certidão Positiva e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, 

enquadradas no disposto no item 5.2, sagrando-se vencedor do certame, esta fará jus ao prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02): 

 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope nº 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 096/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ........./........../2023 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 096/2023 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

DATA: ........./........../2023 

 

Atenção: O contrato Social da empresa o proponente deverá trazer fora dos envelopes, caso esteja 

dentro do envelope não poderá dar lances. 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do pregoeiro. 

 

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 
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deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes. 

 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, nº 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados do Sr. Eduardo Duarte Scheivaraski - Departamento de Licitações e Compras.  

 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01): 

 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, frete, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da 

Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental; 
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g) no caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006; 

h) indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

i) conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todas as 

condições estabelecidas no edital, sendo que a omissão desta informação importará na aceitação 

automática das condições editalícia. 

 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada item, nem o valor unitário 

poderá ser superior ao previsto no edital sendo desclassificada. 

 

7.3. Além das especificações da proposta contidas, o licitante deverá atentar-se as orientações do 

Termo de Referência no ANEXO I deste edital. 

 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02): 

 

8.1.1. Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

8.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

8.1.3. Documentação Financeira: 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
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pessoa jurídica. 

 

8.1.4. Qualificação Técnica: 

a) Comprovação através de Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, no mínimo, por 01 

(um) órgão público ou privado, de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 

a.1) O atestado fornecido por órgão privado que for assinado manualmente deverá conter 

reconhecimento de firma da assinatura do responsável; 

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei 

Federal 8.666/93. 

 

8.1.5. Documentação Complementar: 

 

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO V (se for entregue no 

credenciamento fica dispensada de apresentar na habilitação) 

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de 

comprovante.  

 

8.2. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

8.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

 

8.4. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
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licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

8.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

8.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

 

8.5.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo Pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

 

8.5.4. No que pertine a providência prevista no item 8.5.3, adverte-se que o pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.5.1. 

 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES Nº 01 E Nº 02. 

 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 
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www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br. 

 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br . 

 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas.      

 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, cujos 

documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 

10.1. 

 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.      

 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp
http://www.pien.pr.gov.br/
mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 

3632-1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 

11.1. 

 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

12. CREDENCIAMENTO: 

 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará ao 

pregoeiro documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o 

item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de Contrato Social da empresa, caso o representante não 

seja dono ou sócio da empresa é necessário um instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar os demais atos 

pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos.  

 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o pregoeiro declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 



 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136 
13 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02): 

 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (Nº 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS V e VII, respectivamente. 

 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(Nº 02). 

 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02). 

 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01): 

 

14.1. Compete o PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 
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01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) e sob sua 

guarda.  

 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

 

15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 
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17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance.  

 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido.  

 

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

 

18.3. Quando convocado pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final.  

 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 
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para tanto por parte das proponentes. 

 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

 

18.7. É facultado o pregoeiro negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado o pregoeiro negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

 

18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

 

18.11. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 
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18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto 

ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

 

18.17. Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens anteriores.  

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 

PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 
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19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

20. ADJUDICAÇÃO: 

 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo O PREGOEIRO adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br. 

 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

23.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II. 

 

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema.  

 

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR. 

 

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal 

nº 10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

 

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp
http://www.pien.pr.gov.br/
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24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

 

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

– CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

 

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas neste Edital. 

 

24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no 

art. 65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

 

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

 

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

 

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

 

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

 

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 
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24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

publicação. 

 

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

 

25.1. Os itens contratados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

 

25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização do contrato, o 

qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

 

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

 

25.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica o detentor do contrato 

obrigado a retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a 

ser expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência 

nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

 

25.4. Em caso de diferença de quantidade, fica o detentor do contrato obrigado a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pelo 

Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

 

25.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

 

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

26.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Nota 

de empenho. 

26.2.  Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

 

27. PAGAMENTO: 
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27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

 

27.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

 

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

 

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993). 

 

28. DA GARANTIA: 

 

28.1. Deverá ser oferecida conforme termo de referência em anexo a este edital. 

 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete parcialmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei Complementar 

nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo o direito de prioridade para 

as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na maioria dos itens e alguns com ampla 

concorrência. 

 

29.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

 

29.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

29.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro de 

Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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29.5. É facultado o pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 

29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

 

29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

29.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

29.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, 

endereço www.pien.pr.gov.br. 

 

29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

 

29.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 

29.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro. 

 

29.13. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e 

das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e 

Compras, localizado na Rua Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136. 

 

29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa Vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

 

29.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro 

em contrário. 

 

29.16. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

 

29.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp
http://www.pien.pr.gov.br/
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30. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

  

30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS  

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 
ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III Modelo de Declarações 
ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 
ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 
ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 
ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

 

32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

 

32.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

 

                                                                    Piên/PR, 30 de novembro de 2023. 

 

_____________________________________ 
Claudemir José de Andrade 

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 
Decreto 228/2023 
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 ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  OBJETO  

 

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais elétricos para manutenção da rede de 

iluminação pública do Município, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

2.  ESPECIFICAÇÕES   

 
2.1.  As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDAD

E ESTIMADA 
VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 Bocal soquete de porcelana de 

porcelana E27 para luminária 
Unidade 150 R$ 9,30 R$ 1.395,50 

2 Bocal soquete de porcelana E40 
para luminária 

Unidade 50 R$ 5,53 R$ 276,50 

3 

Braço de luminária para 
iluminação pública - tipo curvo, 

confeccionado em aço 
galvanizado a fogo, com projeção 

de 3000 cm e espessura do tubo 

de 48mm com sapata.  

Unidade 200 R$ 268,97 R$ 53.793,50 

4 

Braço de luminária para 

iluminação pública - tipo reto, 

confeccionado em aço 
galvanizado a fogo, com projeção 

de 1000 cm e espessura do tubo 
de 25mm com sapata.  

Unidade 200 R$ 45,14 R$ 9.028,50 

5 

Conector perfurante isolado - 

com condutor Principal 10 - 150 
mm², confeccionado em  

Polímero, Elastômero e Cobre 
Eletrolítico. 

Unidade 250 R$ 27,62 R$ 6.903,75 

6 

Conector perfurante isolado - 

com condutor Principal 10 - 95 
mm², confeccionado em  

Polímero, Elastômero e Cobre 
Eletrolítico. 

Unidade 1000 R$ 14,90 R$ 14.902,50 

7 

Contactora trifásica - Vida útil - 

AC3 (Operações): Elétrica 
2.500.000, Mecânica 25.000.000, 

Ciclos/Hora 1.800; Corrente: 

(AC3/380Vca) 40A e (AC1/lth) 
60A; Tensão da bobina de 

operação (50/60Hz): 220Vca ; 

Unidade 3 R$ 292,16 R$876,49 

8 
Disjuntor termomagnético 
caixa moldada dwa trifásico 100 

amperes 

Unidade 3 R$ 448,08 R$ 1.344,24 
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9 
Disjuntor termomagnético 
caixa moldada dwa trifásico 125 

amperes  

Unidade 3 R$ 448,08 R$ 1.344,24 

10 
Disjuntor termomagnético 

caixa moldada dwa trifásico 150 

amperes 

Unidade 3 R$ 466,48 R$ 1.399,43 

11 
Disjuntor termomagnético 

caixa moldada dwa trifásico 200 
amperes 

Unidade 3 R$ 473,02 R$ 1.419,06 

12 
Disjuntor termomagnético 
caixa moldada dwa trifásico 300 

amperes 

Unidade 3 R$ 1.161,71 R$ 3.485,14 

13 

Lâmpada mista ovoide 500 w 
-  para bocal E40, tensão 220 V, 

luz neutra, Temp. de Cor: 3800 a 

4000K,  Índice de reprodução: 60 
IRC, Potência: 500W, Fluxo 

Luminoso: 12.000 a 14000lm Vida 
mediana mínima de 10.000 horas. 

Unidade 30 R$ 69,22 R$ 2.076,45 

14 

Lâmpada vapor de mercúrio 

400w, tensão 220 v, Base: E40, 
Fluxo Luminoso (LM): 22000, 

Temperatura de Cor (K): 3800, 
Vida Média (h): 24000, Índice de 

Reprodução de Cor (IRC): 40 

Unidade 20 R$ 61,00 R$ 1.220,00 

15 

Lâmpada vapor de sódio  - 
potência 150w, fluxo luminoso 

entre  16.500 a 17.500 lumens, 

vida útil 32.000 horas, bulbo 
tubular, base e-40 para uso de 

iluminação pública. Comprovar 
na proposta possuir o SELO 

PROCEL.  

Unidade 50 R$ 33,61 R$ 1.680,50 

16 

Lâmpada vapor de sódio 
400w, fluxo luminoso 52.000 a 

56.000 lumens, vida útil 32.000 
horas, bulbo tubular, base e- 40 

para uso de iluminação pública. 

Comprovar na proposta 
possuir o SELO PROCEL.  

Unidade 30 R$ 60,77 R$ 1.823,20 

17 

Lâmpada vapor de sódio 70w, 
fluxo luminoso entre 6.600 a 

6.700 lumens, vida útil entre 

28.000 a 32.000 horas, bulbo 
tubular, base e 27 para uso de 

iluminação pública. Comprovar 
na proposta possuir o SELO 

PROCEL.  

Unidade 50 R$ 23,67 R$ 1.183,25 

18 

Luminária pública de LED 
máxima 160W, 100-250V; fator 

de potência 0,98, DPS 10KV 
/10KA, grau de proteção IP67, 

fluxo luminoso mínimo 25.600 

lumens, eficiência 160 lm/w, base 
sete pinos mais rele 

fotocontrolador NBR 5123, cabo 

unidade 225 R$ 789,93 R$ 177.734,25 
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de alimentação de 5 metros sem 
emendas NBR60598-1, fixação 

braços de 48mm à 60mm com 
ajuste de + ou – 20º, vida útil 

60.000 hs(L70), Tcc 5000 a 6001, 
deverá ser gravado a laser na 

luminária, “PIÊN-PR”, Carta 

garantia mínima 10 (dez) anos 
assinada pelo fabricante dos 

produtos em nome do município 
de Piên. Apresentar no ato da 

licitação ensaios da portaria Nº 

62, registro ativo do INMETRO e 
cartas de garantia. (AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 

19 

Luminária pública de LED 

máxima 130W, 100-250V; fator 

de potência 0,98, DPS 10KV 
/10KA, grau de proteção IP67, 

fluxo luminoso mínimo 20.800 
lumens, eficiência 160 lm/w, base 

sete pinos mais rele 

fotocontrolador NBR 5123, cabo 
de alimentação de 5 metros sem 

emendas NBR60598-1, fixação 
braços de 48mm à 60mm com 

ajuste de + ou – 20º, vida útil 
60.000 hs(L70), Tcc 5000 a 6001, 

deverá ser gravado a laser na 

luminária, “PIÊN-PR”, Carta 
garantia mínima 10 (dez) anos 

assinada pelo fabricante dos 
produtos em nome do município 

de Piên. Apresentar no ato da 

licitação ensaios da portaria Nº 
62, registro ativo do INMETRO e 

cartas de garantia. (AMPLA 
CONCORRÊNCIA) 

Unidade 188 R$ 724,96 R$ 136.292,48 

20 

Luminária pública de LED 

máxima 50W, 100-250V; fator de 
potência 0,98, DPS 10KV /10KA, 

grau de proteção IP67, fluxo 
luminoso mínimo 8.000 lumens, 

eficiência 160 lm/w, base sete 

pinos mais rele fotocontrolador 
NBR 5123, cabo de alimentação 

de 5 metros sem emendas 
NBR60598-1, fixação braços de 

48mm à 60mm com ajuste de + 
ou – 20º, vida útil 60.000 

hs(L70), Tcc 5000 a 6001, deverá 

ser gravado a laser na luminária, 
“PIÊN-PR”, Carta garantia mínima 

6 (seis) anos assinada pelo 
fabricante dos produtos em nome 

do município de Piên. Apresentar 

no ato da licitação ensaios da 

Unidade 188 R$ 554,28 R$ 104.204,64 
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portaria Nº 62, registro ativo do 
INMETRO e cartas de garantia. 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

21 
Lâmpada vapor metálico 400 

w - 220v, com fluxo luminoso 

mínimo de 33.000 lumens 

Unidade 20 R$ 54,29 R$ 1.085,70 

22 

Luminária LM1, tipo fechada, 
com corpo em chapa de alumínio 

estampado anodizado 
quimicamente, parafuso para 

regulagem de foco 

(profundidade), em aço inox, 
presilhas para sustentação do 

refrator e refrator em 
policarbonato prismático. 

Unidade 80 R$ 182,45 R$ 14.595,60 

23 

Luminária LM3, tipo fechada, 

com corpo em chapa de alumínio 
estampado anodizado 

quimicamente, pescoço em 
alumínio fundido 48,3 mm, 

parafuso sextavado em aço inox, 

para fixação do braço e refrator 
em policarbonato prismático. 

Unidade 80 R$ 231,16 R$ 18.492,80 

24 Parafuso Galvanizado Máquina 
Cabeça Quadrada 16X250mm 

Unidade 250 R$ 12,86 R$ 3.213,75 

25 Parafuso RD 16x350 mm Unidade 350 R$ 26,55 R$ 9.292,50 

26 Parafuso RD 16x450mm Unidade 100 R$ 38,03 R$ 3.803,00 

27 

Reator para Lâmpadas Vapor 

Sódio/Metálico 400W 220V 

Externo. Apresentar na 
proposta comprovação de 

INMETRO. 

Unidade 20 R$ 254,05 R$ 5.080,90 

28 
Reator vapor de sódio 70w, 
para uso interno e tensão de 220 

v. 

Unidade 10 R$ 153,87 R$ 1.538,68 

29 

Reator vapor sódio 150w / 

220v, enrolamento de cobre, 
com base para relê - perda 

máxima 18w - com alça de 
fixação lateral, com galvanização 

a fogo, com etiqueta indicativa do 

tipo e potência, com cabo xlpe 
2,5mm2, com isolação de 0,6/1 

kv - com cabo para conexão à 
lâmpada com 500mm de 

comprimento, com luva nas 
pontas e o cabo para conexão à 

rede com 1200mm de 

comprimento com as pontas 
dobradas e estanhadas. 

Unidade 50 R$ 166,42 R$ 8.320,75 

30 

Reator vapor sódio 70w / 

254v, enrolamento de cobre, 
com base para relê - perda 

máxima 12w - com alça de 

Unidade 50 R$ 146,17 R$ 7.308,38 
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fixação lateral, com galvanização 
a fogo, com etiqueta indicativa do 

tipo e potência, com cabo xlpe 
2,5mm2, com isolação de 0,6/1 

kv - com cabo para conexão à 
lâmpada com 500mm de 

comprimento, com luva nas 

pontas e o cabo para conexão à 
rede com 1200mm de 

comprimento com as pontas 
dobradas e estanhadas. 

31 

Refletor de LED 100 w cor de luz 

Branco Frio (5000K a 6500K), uso 
interno ou externo IP67, indicado 

para iluminar grandes áreas com 
baixo consumo e alta eficiência, 

gerando segurança e conforto. 

Fluxo Luminoso mínimo 13.500 
lm. Tensão Bivolt (100V a 250V).  

Angulo de abertura 90º. Garantia 
mínima de 05 (cinco) anos. 

Unidade 70 R$ 239,83 R$ 16.788,24 

32 

Refletor de LED 150 w cor de 

luz Branco Frio (5000K a 6500K) 
uso interno ou externo IP67, 

indicado para iluminar grandes 
áreas com baixo consumo e alta 

eficiência , gerando segurança e 

conforto. Fluxo Luminoso mínimo 
20.500 lm. Temperatura de 

Branco Frio 6000K. Tensão Bivolt 
(100V a 250V).  Angulo de 

abertura 180º. Garantia mínima 

de 02 (dois) anos 

Unidade 70 R$ 284,12 R$ 19.888,40 

33 

Refletor de LED 200 w cor de 

luz Branco Frio (5000K a 6500K), 
uso interno ou externo IP67, 

indicado para iluminar grandes 

áreas com baixo consumo e alta 
eficiência, gerando segurança e 

conforto. Fluxo Luminoso mínimo 
27.000 lm. Tensão Bivolt (100V a 

250V). Angulo de abertura 90º. 

Garantia mínima de 05 (cinco) 
anos 

Unidade 70 R$ 362,55 R$ 25.378,73 

34 

Refletor de LED 30 w cor de luz 
Branco Frio (5000K a 6500K), uso 

interno ou externo IP67, indicado 

para iluminar grandes áreas com 
baixo consumo e alta eficiência, 

gerando segurança e conforto. 
Fluxo Luminoso mínimo 4.050 lm. 

Tensão Bivolt (100V a 250V). 

Angulo de abertura 90º. Garantia 
mínima de 05 (cinco) anos 

Unidade 70 R$ 166,33 R$ 11.643,10 

35 
Refletor de LED 50 w cor de luz 
Branco Frio (5000K a 6500K), uso 

interno ou externo IP67, indicado 

Unidade 70 R$ 184,83 R$ 12.938,28 
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para iluminar grandes áreas com 
baixo consumo e alta eficiência, 

gerando segurança e conforto. 
Fluxo Luminoso mínimo 6.750 lm. 

Tensão Bivolt (100V a 250V). 
Angulo de abertura 90º. Garantia 

mínima de 05 (cinco) anos 

36 

Relé fotoelétrico - O sistema de 
operação deve acender e apagar 

lâmpadas em função da variação 

da iluminância, o corpo em 
polipropileno estabilizado contra 

raios ultravioletas para suportar 
intempéries na cor cinza, os pinos 

de contato devem ser em latão 
estanhado preso ao corpo por 

sistema de rebitagem, contatos 

de carga tipo NF acionam a carga 
a noite e não acionam a carga 

durante o dia, a célula fotoelétrica 
em tipo cds com encapsulamento 

blindado de resposta instantânea. 

Frequência - 50/60hz, potência 
1000 w (carga resistiva), 1800va 

220v (carga indutiva), 
temperatura de trabalho de -5°c a 

+ 50°c, e consumo máximo de 
1,7w. a faixa de operação de 3 a 

20 lux para ligar e no máximo 80 

lux para desligar. relação 
desligar/liga 1,2 a 4. de acordo 

com ABNT NBR 5123.  

Unidade 1000 R$ 31,60 R$ 31.600,00 

37 Base para Relé Fotoelétrico 
com suporte 

Unidade 500 R$ 14,16 R$ 7.080,00 

38 

Lâmpada de led bulbo, luz fria, 

50W, E27, alta potência, bivolt, 
contendo selo do Inmetro e 

Certificação Procel. Durabilidade 
mínima de 25.000 horas, opera de 

100 a 240v, temperatura de 

operação entre -10 a 45º, fluxo 
luminoso de 4000lm, temperatura 

mínima de cor 6000k, eficiência 
luminosa igual ou superior a 

80lm/w e ângulo de abertura de 

180. 

Unidade 1000 R$ 45,83 R$ 45.832,50 

39 

Lâmpada de led bulbo, luz fria, 

100W, alta potência, bivolt, 
contendo selo do Inmetro e 

Certificação Procel. Durabilidade 

mínima de 25.000 horas, opera de 
100 a 240v, temperatura de 

operação entre -10 a 45º, fluxo 
luminoso de 4000lm, temperatura 

mínima de cor 6000k, eficiência 

luminosa igual ou superior a 

Unidade  500 R$ 144,90 R$ 72.447,50 
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80lm/w e ângulo de abertura de 
180. 

40 

Luminária pública de LED 

máxima 160W, 100-250V; fator 
de potência 0,98, DPS 10KV 

/10KA, grau de proteção IP67, 
fluxo luminoso mínimo 25.600 

lumens, eficiência 160 lm/w, base 

sete pinos mais rele 
fotocontrolador NBR 5123, cabo 

de alimentação de 5 metros sem 
emendas NBR60598-1, fixação 

braços de 48mm à 60mm com 

ajuste de + ou – 20º, vida útil 
60.000 hs(L70), Tcc 5000 a 6001, 

deverá ser gravado a laser na 
luminária, “PIÊN-PR”, Carta 

garantia mínima 10 (dez) anos 
assinada pelo fabricante dos 

produtos em nome do município 

de Piên. Apresentar no ato da 
licitação ensaios da portaria Nº 

62, registro ativo do INMETRO e 
cartas de garantia. (COTA DO 

ITEM 18 EXCLUSIVO ME) 

Unidade 75 R$ 789,93 R$ 59.244,75 

41 

Luminária pública de LED 
máxima 130W, 100-250V; fator 

de potência 0,98, DPS 10KV 
/10KA, grau de proteção IP67, 

fluxo luminoso mínimo 20.800 

lumens, eficiência 160 lm/w, base 
sete pinos mais rele 

fotocontrolador NBR 5123, cabo 
de alimentação de 5 metros sem 

emendas NBR60598-1, fixação 

braços de 48mm à 60mm com 
ajuste de + ou – 20º, vida útil 

60.000 hs(L70), Tcc 5000 a 6001, 
deverá ser gravado a laser na 

luminária, “PIÊN-PR”, Carta 
garantia mínima 10 (dez) anos 

assinada pelo fabricante dos 

produtos em nome do município 
de Piên. Apresentar no ato da 

licitação ensaios da portaria Nº 
62, registro ativo do INMETRO e 

cartas de garantia. (COTA DO 

ITEM 19 EXCLUSIVO ME) 

Unidade 62 R$ 724,96 R$ 44.947,52 

42 

Luminária pública de LED 

máxima 50W, 100-250V; fator de 
potência 0,98, DPS 10KV /10KA, 

grau de proteção IP67, fluxo 

luminoso mínimo 8.000 lumens, 
eficiência 160 lm/w, base sete 

pinos mais rele fotocontrolador 
NBR 5123, cabo de alimentação 

Unidade 62 R$ 554,28 R$ 34.365.36 
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de 5 metros sem emendas 
NBR60598-1, fixação braços de 

48mm à 60mm com ajuste de + 
ou – 20º, vida útil 60.000 

hs(L70), Tcc 5000 a 6001, deverá 
ser gravado a laser na luminária, 

“PIÊN-PR”, Carta garantia mínima 

6 (seis) anos assinada pelo 
fabricante dos produtos em nome 

do município de Piên. Apresentar 
no ato da licitação ensaios da 

portaria Nº 62, registro ativo do 

INMETRO e cartas de garantia. 
(COTA DO ITEM 20 

EXCLUSIVO ME) 
  
 

2.2. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, O 

PRAZO DE GARANTIA (verificar mínimo exigido) e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não 

inferior a 60 dias). 

2.3. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AINDA DECLARAÇÃO EXPRESSA QUE O FORNECEDOR SE 

COMPROMETE EM FAZER O DESCARTE DOS PRODUTOS QUANDO DE SUA SUBSTITUIÇÃO OU 

QUANDO NÃO TENHAM MAIS UTILIZAÇÃO PELO MUNICÍPIO.  

2.4. A empresa vencedora dos itens (38 e 39) deverá apresentar no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas as seguintes comprovações: 

a) Catálogo do produto ofertado, onde seja possível identificar as características do produto. 

b) Registro Ativo Junto ao INMETRO; 

c) Laudo de compatibilidade eletromagnética, conforme NBR 5101/2018; 

d) Laudo de Potência elétrica total; 

e) Laudo de Fluxo luminoso; 

f) Laudo de Eficiência luminosa; 

g) Laudo de Fator de potência; 

h) Laudo da Temperatura de cor correlata (TCC); 

i) Laudo de Classificação fotométrica; 

      
       Comprovação de Vida útil: 50.000h 

 

3.  DAS GARANTIAS 

 

3.1.  Garantia mínima aceita para as lâmpadas, reatores e relé fotoelétrico: 24 (vinte e 

quatro) meses.  

3.2. Garantia mínima aceita para os demais itens: 06 (seis) meses.  

3.3. No caso de não indicação da garantia, o vencedor fica obrigado a cumprir a garantia mínima 

estipulada em edital. 
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4.  JUSTIFICATIVA   

4.1. JUSTIFICATIVA PARA A LICITAÇÃO: Os materiais elétricos objetos dessa licitação são 

utilizados na manutenção e conservação da rede de iluminação pública do Município, visando manter 

o patrimônio público em bom estado, com intuito de evitar problemas estruturais e de segurança. 

Salienta-se que os serviços de manutenção preventiva e corretiva são fundamentais, devido a 

necessidade de conservação do patrimônio público, além dos reparos necessários em virtude do 

desgaste decorrente do uso frequente. Ademais, cumpre ressaltar que manter a rede de iluminação 

pública em bom estado é uma questão de segurança à população, visto que cabe ao Município zelar 

pela boa infraestrutura urbana oferecendo à população cada vez melhor qualidade de vida. A 

Iluminação Pública é fator preponderante neste processo. 

4.2. JUSTIFICATIVA QUANTO À ITENS EXCLUSIVOS PARA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº 

123/06 (alterada pela Lei Complementar nº 147/14), mais precisamente no disposto no inciso I do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal nº 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 1º do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

4.3. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2º, do Decreto nº 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento 

de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi 

baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. Além do objetivo de 

atender às demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento das aquisições, sem 

prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de 

Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, quando 

for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, 

pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração Pública. 

 

4.4. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Justificamos a 

solicitação mencionada com o intuito de buscar fornecedores que apresentam melhores condições de 

atendimento as demandas do Município, considerando as empresas contratadas anteriormente para 
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esta finalidade não atenderam as demandas do Município devido problemas de atraso no 

fornecimento dos materiais devido à grande distância geográfica e produtos de má qualidade, gerando 

assim, várias notificações pelo não cumprimento das cláusulas contratuais e posteriormente a rescisão 

dos mencionados, ocasionando prejuízo ao município. Ademais, vale ressaltar que há fornecedores 

que participam de certame presenciais considerando que há efetivamente disputa nos preços e 

considerando ainda a rastreabilidade e garantias dos produtos com fornecedores mais próximos da 

sede do Município, o certame presencial tem se demonstrado mais vantajoso para o Município. O 

pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgação dos processos 

licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre 

outras.  

 

5.  FONTE ORÇAMENTARIA 

5.1.  

 
Secretaria de Planejamento, Obras 

e Urbanismo 

 
04.001.04.121.0004.2017.3.3.90.30.00.00 -Conta: 930 

 04.001.25.451.0006.1012.3.3.90.30.00.00 – Conta: 1100 
 

 

6.  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA   

 

6.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Nota 

de empenho, conforme solicitação da Secretaria, no horário compreendido entre as 08:00 às 12:00 e 

das 13:00 às 17:00h. 

6.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens solicitados na Ordem de Serviço e 

Nota de Empenho do Município de Piên, mesmo que em pequenas quantidades. 

 

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

7.1.  Os objetos serão recebidos:  

7.1.1. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior 

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a 

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que 

será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado 

o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega. 

7.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Registro de Preços. 

7.3. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a 

retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o 

limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não 

complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata. 

7.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela 
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Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o 

limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não 

complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata. 

 

8.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 

8.1.  Guilherme Cruz – Matrícula 4765246 

 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

 
9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela 

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990);  

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;  

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência;  

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação;  

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;   

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em 

dia suas obrigações fiscais. 

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter 

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal. 

k) Ficará a cargo do vencedor deste pregão estruturar e implementar sistema de logística reversa, 

mediante recolhimento dos produtos após o uso pelo Município de Piên, de forma independente 

do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, quando do fornecimento 

de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, de produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes, conforme impõe o art. 33 da Lei Federal nº 12.305/2010. 

 
 

 

10.  
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;  

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o 

seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, 

para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

12.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 8.666 
 

13.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato. 

 

14.  FONTES DE PESQUISA   

 

a) PB LED 
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b) AQUECER E ILUMINAR 

c) ZAGONEL E INTERNET 

 
 

Elaborado em 10 de novembro de 2023. 
 

 

 

------------------------------------------------- 

Guilherme Cruz 

Assessor de área II 

Matrícula 4765246 

 

 

____________________________________ 

Claudemir José de Andrade 

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Decreto nº 228/2023 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ............/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2023 

1. Aos ................ dias do mês de ................. de 2023, autorizado pelo PREGÃO PRESENCIAL Nº 

0XX/2023, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas 

Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir 

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG nº _________ - SSP-PR e 

inscrito no CPF/MF sob o nº ____________, neste ato assistido pelo Procurador do Município 

___________, OAB/PR _________ e em conjunto com o Secretária Municipal ____, inscrita no 

CPF/MF sob o nº ________ e o DETENTOR DA ATA ....................., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº ..................., Inscrição Estadual nº ...................., Inscrição Municipal 

nº................, com endereço à ......................., neste ato representado por ........................., inscrito 

no CPF sob nº ....................  

 

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0XX/2023, 

homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2023, bem como a classificação 

obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para eventual 

aquisição de materiais elétricos para manutenção da rede de iluminação pública do 

Município 

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados 

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a 

partir do sistema Equiplano. 

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de 

R$______ (_________________________), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, 

sobre a execução do objeto. 

 

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos 

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 

expressas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 0XX/2023 e seus anexos, bem como o Termo de 

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro 

de Preços, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o 

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização 

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante 

de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 0XX/2023. 
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3. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA:  

3.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Nota 

de empenho, conforme solicitação da Secretaria, no horário compreendido entre as 08:00 às 12:00 e 

das 13:00 às 17:00h. 

3.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens solicitados na Ordem de Serviço e 

Nota de Empenho do Município de Piên, mesmo que em pequenas quantidades. 

 

4. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior 

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a 

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que 

será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado 

o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega. 

4.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Registro de Preços. 

4.3. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a 

retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o 

limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não 

complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata. 

4.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o 

limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não 

complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata. 

 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. São obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços:  

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela 

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990);  

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;  

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência;  
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e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação;  

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;   

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em 

dia suas obrigações fiscais. 

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter 

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal. 

k) Ficará a cargo do vencedor deste pregão estruturar e implementar sistema de logística reversa, 

mediante recolhimento dos produtos após o uso pelo Município de Piên, de forma independente 

do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, quando do fornecimento 

de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, de produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes, conforme impõe o art. 33 da Lei Federal nº 12.305/2010. 

 

5.2. São obrigações do Município: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;  

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o 

seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, 

para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

6.1 A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada através do 

servidor Guilherme Cruz – Matrícula 4765246, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e recebimento dos materiais/serviços e execução destes. 

 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
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6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

7. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em 

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade 

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente 

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

7.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

7.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

7.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser 

atualizado monetariamente INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que 

deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 

8666/1993). 

8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato. 

8.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de 

preços: 

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente, impeçam o 

fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste; 

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor; 

8.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá 

ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado. 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

10. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir 

discriminados: 

 

Secretaria de Planejamento, 

Obras e Urbanismo 

 

04.001.04.121.0004.2017.3.3.90.30.00.00 -Conta: 930 

04.001.25.451.0006.1012.3.3.90.30.00.00 – Conta: 1100 
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11. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, 

sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas 

e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão 

aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

I. Advertência. 

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município: 

II. Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia 

sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o 

prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da 

Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº. 

8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa 

relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos. 

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata 

de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à 

rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos. 

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou 

complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á 

multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez 

por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo 

sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos. 

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou 

no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos 

incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de 

Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na 

letra “e” e perdas e danos. 

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa 

de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais 

multas. 

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de 

Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, 

pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por 

cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o 
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Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 

anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93. 

11.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata 

estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto 

moratórias como sancionatórias. 

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição, 

devidamente notificada. 

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em 

Edital e nesta Ata de Registro de Preços. 

11.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

11.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 

limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de 

perdas e danos cabíveis.  

11.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias 

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por 

qualquer outra forma prevista em Lei. 

11.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

12. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 

hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela 

Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 

13. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 

contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta 

cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 
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13.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

13.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior devidamente comprovados. 

13.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante 

publicação em imprensa oficial do Município. 

14. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 0XX/2023. 

15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o 

edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 0XX/2023, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os 

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 

disposições. 

16. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas. 

17. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vão assinadas pelo 

Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas testemunhas. 

Piên, XXX de XXXXX de 2023. 

 

Maicon Grosskopf 

Prefeito Municipal 

Órgão Gerenciador 

(Razão Social) 

(Representante) 

Detentor da Ata de  

Registro de Preços 

 

.............................................. 

Procurador do Município 

OAB n° 

 

_______________________________ 

........................................................ 

................................. 

 

Testemunhas: 

Nome: .............................................. Assinatura: ______________________________ 

 

Nome: ..............................................Assinatura: ______________________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

 

Pregão Presencial nº 096/2023 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2023. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02). 

 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ..., Inscrição Estadual sob nº ... e Inscrição Municipal 

sob nº ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.º ... e CPF n.º..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., 

portador da Cédula de Identidade RG nº ... CPF nº..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 096/2023, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as 

fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, 

desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, 

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-

se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados 

pelo pregoeiro, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia .... 

 

 

................................................. 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02). 

 

 

 

 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 096/2023 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa 

.................(indicação da razão social) ............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para 

o PREGÃO Nº 096/2023, cujo objeto é.... 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail) 

 

 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: Edital de Pregão nº 096/2023 

 

 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. 

 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006.  

 

 

 Local, __ de ___ de 2023. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02). 

 

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18-A da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.                                           

 

 


